
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0001729-31.2012.815.0751
Origem : 4ª Vara da Comarca de Bayeux
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Apelante : Rossandro Pereira Sobral
Advogado : Victor Augusto Guerra Leitão de Melo
Apelado : Município de Bayeux
Advogado : Glauco Teixeira Gomes
Remetente : Juiz de Direito

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. AÇÃO  DE
COBRANÇA  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO
PROMOVENTE.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.
SERVIDOR  CONTRATADO  SEM  CONCURSO
PÚBLICO.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  37,  II,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  CONTRATO  NULO.
PERCEBIMENTO  DAS  FÉRIAS  E  DÉCIMO
TERCEIRO.  DESCABIMENTO.  ENTENDIMENTO
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
ADICIONAIS NOTURNO E DE INSALUBRIDADE.
INOVAÇÃO RECURSAL. INTELIGÊNCIA DO ART.
517,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  DANO
MORAL.  INOCORRÊNCIA.  MERO
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ABORRECIMENTO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
INEXISTÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- A respeito dos direitos dos servidores contratados
pela Administração Pública sem observância ao art.
37, II, da Constituição Federal, o Supremo Tribunal
Federal,  após  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria,  decidiu  que  tais  servidores  fazem  jus
apenas ao percebimento dos salários referentes aos
dias trabalhados e ao depósito do  FGTS, porquanto
são  indevidas  as  férias,  acrescidas  do  terço
constitucional, e as gratificações natalinas.

-  Não  é  cabível  a  análise,  em  sede  de  recurso
apelatório, de novas questões não trazidas a debate
opportuno  tempore  nas  razões  deduzidas  na  inicial,
nos termos do art. 517, do Código de Processo Civil.

-  A ocorrência  de  dano  moral  está  condicionada  a
existência  de  dor,  constrangimento  e  humilhação
intensos  que  fujam à  normalidade,  interferindo  na
atuação psicológica do ser humano.

-  Não  há  que  se  falar  em dano  moral  passível  de
indenização,  quando  o  contexto dos  autos  aponta
para ocorrência de mero aborrecimento.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso apelatório e a remessa
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oficial.

Rossandro Pereira Sobral ajuizou Ação de Cobrança
c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais, em face do Município
de  Bayeux,  sob  a  alegação  de  ter  sido  contratado  para  prestar  serviços  junto  à
edilidade  e,  posteriormente,  ter  sido  exonerado,  sem  que  percebesse  as  férias,
acrescidas  do terço  constitucional;  gratificações  natalinas;  Fundo de  Garantia  por
Tempo de Serviço; contribuições previdenciárias; restituição dos valores cobrados a
título de Imposto sobre Serviços  de Qualquer Natureza; além de indenização por
danos morais.

Decidindo  a  lide,  fls.  45/52,  o  Juiz  a  quo julgou
parcialmente procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Isto  posto  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie, julgo
procedente, em parte, o pedido e faço com base no
art. 269, I do CPC c/c art. 37, II da CF e art. 19-A da
Lei 8.036/90, para declarar a nulidade dos contratos
firmados  entre  o  suplicante  e  o  suplicado,  por
ausência  de  prévio  concurso  público,  e,  em
consequência, condenar o Município de Bayeux-PB a
pagar ao suplicante o valor relativo aos depósitos de
FGTS,  do  período  01/11/2009  a  31/03/2012,  com
correção  monetária  da  data  do  vencimento  dos
depósitos  e  juros  de  mora  no  mesmo  percentual
aplicado à caderneta de poupança, estes a partir da
citação.
Dano moral afastado.
Condeno também o promovido a devolver de forma
simples o ISSQN recolhido no período de novembro
de 2009 a março de 2012, com correção monetária da
data  do  recolhimento  e  juros  de  mora  no  mesmo
percentual aplicado à caderneta de poupança.
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Inconformada com o teor do édito judicial,  a  parte
autora interpôs APELAÇÃO, fls. 54/65, aduzindo, em síntese, a ausência de nulidade
da contratação e o direito ao percebimento das verbas rescisórias laborais. Sustenta,
ainda, a necessidade de receber os adicionais, noturno e de insalubridade, além da
indenização por danos morais em face da conduta ilícita praticada pela edilidade. Ao
final, pugna pela modificação da fixação dos juros de mora e da correção monetária.

 
Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado,  fls.  69/71,

rebatendo as razões recursais expostas pelo demandante.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo  de  Lima,  fls.  77/79,  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito.

 
É o RELATÓRIO.

VOTO

Em ato contínuo, os presentes autos aportaram a essa
Corte de Justiça tanto pela interposição do Recurso Apelatório interposto pela parte
autora,  quanto  em  razão  da  Remessa  Oficial,  os  quais  serão  analisados
conjuntamente, haja vista o exame das questões meritórias recursais se entrelaçarem.

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame da decisão hostilizada e das insurgências recursais.

Como é cediço, embora a investidura em cargo ou
emprego público dependa de prévia aprovação em concurso público de provas ou de
provas e  títulos,  a  Carta  Magna autoriza a contratação temporária  de servidores,
excepcionalmente,  para  suprir  a  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público, nos termos do art. 37, II e IX, da Constituição Federal.
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Sob  esse  prisma,  independentemente  das
contratações temporárias serem regulares ou não, o Poder Público estará obrigado ao
pagamento de determinadas verbas salariais àqueles que lhe prestem serviços, ante o
princípio basilar que veda o enriquecimento sem causa.

Na  hipótese  vertente,  conforme  se  verifica  da
documentação colacionada aos autos, fls. 17/21, o autor foi contratado para prestar
serviço  junto  ao  Município  de  Bayeux,  sem  que  houvesse  a  justificativa  de
necessidade temporária de excepcional interesse público, o que, por si só, torna seu
contrato nulo, haja vista a inobservância aos dispositivos constitucionais relativos à
matéria.

Prosseguindo  na  análise  recursal,  quanto  ao
percebimento das férias, acrescidas do respectivo terço constitucional, e ao décimo
terceiro salário, cabe evidenciar que o Supremo Tribunal Federal, no que diz respeito
aos direitos  dos  servidores  contratados  pela  Administração  Pública  sem  prévia
aprovação em concurso  público,  após  reconhecer  a  repercussão geral  da matéria,
decidiu que tais contratações irregulares não geram quaisquer vínculos jurídicos
válidos,  a  não  ser  o  direito  ao  percebimento  dos  salários  referentes  aos  dias
trabalhados e ao depósito   FGTS  .

Eis a ementa do respectivo julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente
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as  contratações  de  pessoal  pela  Administração
Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados,  essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário
desprovido.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado em 28/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-
11-2014) - destaquei.

Diante do reconhecimento da nulidade do contrato
por inobservância ao art. 37, II, da Constituição Federal, o promovente não possui
direito  ao  percebimento  do  décimo  terceiro  salário  e  das  férias,  acrescidas  do
respectivo terço.

Em igual sentido:

APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE
COBRANÇA. FÉRIAS ACRESCIDA DE UM TERÇO,
GRATIFICAÇÃO NATALINA E SALÁRIO RETIDO.
ADMISSÃO SEM PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  NULIDADE  DA  CONTRATAÇÃO.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  TÃO  SOMENTE  AO
SALDO  DE  SALÁRIOS  PELOS  SERVIÇOS
PRESTADOS  E  AO  FGTS.  INEXIGIBILIDADE  DE
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OUTRAS  VERBAS.  MATÉRIA  APRECIADA  EM
SEDE  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
SUBMETIDO  AO  REGIME  DE  REPERCUSSÃO
GERAL.  MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DOS  RECURSOS.  A
contratação de servidor público após a Constituição
Federal de 1988, sem prévia aprovação em concurso
público, encontra óbice em seu art. 37, II e §2º, salvo
quando se tratar de cargo comissionado criado por
Lei  ou  de  temporário,  para  atender  à  necessidade
temporária  de  excepcional  interesse  público.  O
Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do
recurso extraordinário nº  705.140/RS,  submetido ao
regime  de  repercussão  geral,  firmou  a  orientação
jurisprudencial  no  sentido  de  que  “essas
contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos
salários  referentes  ao  período  trabalhado  e,  nos
termos  do  art.  19-a  da  Lei  nº  8.036/90,  ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço. FGTS”. (TJPB; Ap-
RN  0027300-08.2010.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 09/06/2015; Pág. 23).

No tocante ao percebimento dos adicionais, noturno
e de insalubridade, entendo, de logo, não merecer enfrentamento, pois, analisando o
caderno processual, observa-se que tal alegação não foi suscitada na petição inicial e,
tampouco, decidida na sentença. Restando configurada, portanto, a inovação de tese
recursal, nos moldes do art. 517, do Código de Processo Civil.

Nesse  passo,  entende-se  por  inovação  todo
elemento que pode servir de base para decisão do tribunal, não arguido ou discutido
no  processo,  durante  o  seu  trâmite.  Assim,  a  eventual  possibilidade  de
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pronunciamento acerca dos citados pleitos de percebimento de adicionais, noturno e
de  insalubridade  só  restavam  possíveis  quando  provado  motivo  de  força  maior,
sendo defeso às partes modificar a causa de pedir e o pedido.

Corroborando  o  entendimento  ora  declinado,
colaciono o seguinte escólio:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  DE  ATO  ADMINISTRATIVO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO.  MULTA.
IMPROCEDÊNCIA.  INOVAÇÃO  DE  TESE
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
APELO. Alegando  a  parte  recorrente  matéria  não
suscitada  nem debatida  na  instância  primeva,  não
deve ser conhecida a questão pela instância superior,
pois consubstancia-se em inovação recursal. O §1º do
art.  515  do  código  de  processo  civil delimita  a
extensão da análise dos recursos, ao estabelecer que
somente  é  devolvido  ao  tribunal  as  questões
suscitadas  e  discutidas  no  processo.  (TJPB;  AC
001.2009.022.837-8/001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 17/10/2013; Pág. 9).

Destarte,  seria  impossível  apreciar  mencionado
condicionamento verberado pela parte autora que obteve oportunidade de alegar tal
argumentação e não o fez no momento oportuno.

Por  outro  quadrante,  no  tocante  à  percepção  de
danos morais, convém esclarecer que referido dano deve advir de ato que, pela carga
de ilicitude ou injustiça trazida, provoque indubitável violação ao direito da parte,
de sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo ou ideal. Nessas condições, a
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indenização encontra amparo jurídico no direito pátrio, especialmente no art. 5º, V e
X, da Constituição Federal, e no art. 186, do Código Civil.

Desse modo, não vislumbro dano concreto ou prova
indiciária mínima de que tenha a parte autora, em decorrência da conduta atribuída
ao ente municipal recorrido, sofrido angústia ou humilhação, tampouco tenha sido
submetida à situação capaz de violar de forma exacerbada sua higidez psíquica, bem
como sua honra, imagem ou qualquer dos direitos personalíssimos tutelados no art.
5º, V e X, da Constituição Federal.

Portanto, em que pesem os argumentos do apelante
no que tange à afirmação de que a conduta do promovido tenha provocado dano
moral, convenço-me que os fatos narrados não se mostram suficientes a configurar
ofensa indenizável.

Então, por tudo o que dos autos consta, vê-se que os
constrangimentos  suportados pelo  demandante não ultrapassam a seara  de  mero
dissabor, pelo que não há que se falar em indenização por danos morais.

Nesse sentido, colaciono o presente escólio:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDORA  MUNICIPAL.
ADMISSÃO  MEDIANTE  CONTRATO
TEMPORÁRIO  PARA  ATENDER  EXCEPCIONAL
INTERESSE  PÚBLICO.  DISPENSA  FGTS,  AVISO
PRÉVIO,  ANOTAÇÃO  NA  CTPS,  SEGURO
DESEMPREGO E MULTA DO  ART. 477, DA CLT.
INADMISSIBILIDADE.  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO.  FÉRIAS  +  1/3.  QUITAÇÃO
PARCIAL.RETENÇÃO INDEVIDA.DANO MORAL.
DESCABIMENTO.  Ainda  que  a  contratação
temporária  do  servidor  não  se  enquadre  em
nenhuma  das  hipóteses  de  excepcional  interesse
público, ou até mesmo o fato de ter extrapolado o
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prazo máximo permitido  por  Lei  para  duração  do
contrato,  não  se  pode  conferir  ao  mesmo  uma
alteração automática para o regime trabalhista, sob a
égide da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT),
revelando-se inadmissível o pedido de percepção do
FGTS, aviso prévio, seguro desemprego, anotação na
CTPS  e  demais  verbas  devidas  ao  trabalhador
submetido,  exclusivamente,  ao  regime  celetista.
Constitui direito do servidor contratado, mesmo sem
a necessária observância do postulado constitucional
do concurso público (CF 37, II),  o recebimento das
verbas  salariais  relativas  ao  período  por  ele
efetivamente  trabalhado,  as  quais  foram
indevidamente retidas pelo Poder Público, sob pena
de  enriquecimento  ilícito. A  retenção  indevida  de
verbas salariais não dá ensejo à percepção de dano
moral por parte do servidor por não configurar ato
ilícito ofensivo à sua honra e dignidade, trazendo,
ao contrário, mero dissabor, aborrecimento, mágoa
ou  descontentamento.(TJMG;  APCV  6282587-
69.2009.8.13.0024;  Belo  Horizonte;  Sexta  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Edilson  Olímpio  Fernandes;  Julg.
10/08/2010; DJEMG 01/10/2010) - destaquei.

Por  fim,  tendo  em  vista  o  art.  2º  da  Lei
Complementar nº 116/2003, o valor cobrado a título de ISSQN deve ser restituído ao
demandante, porém os juros de mora e a correção monetária devem ser aplicados,
consoante a legislação correlata ao tema, qual seja o art. 1º - F, da Lei nº 11.960/2009,
conforme fora  determinado  na  sentença,  isso  porque  o  desconto  foi  efetuado  na
remuneração do promovente.

À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
bem aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.
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Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO E À REMESSA OFICIAL, a fim de manter a decisão de 1º
grau em todos os seus termos.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza - Relator (Juiz de Direito convocado com jurisdição limitada
em substituição ao Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e João
Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de março de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

Relator
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